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LICENÇA DE opERAÇÃo - L.o. Ns 499t06-06

o rNsrrruro »r rnorrçÂo
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere
expede a presente Licença que autoriza a:

AMBIENTAL DO AMAZONAS _
a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.

INTERESsADo: R. O. Ferreira Macena Ltda.
ENDEREÇo rARA coRREspouoÊncrl: Rua Vila São Francisco, Eshada do lçapó, no

1000, Jutaí-AM
CNPJ/CPF: 84.454.98210001-81 lrscntçÃoEstlourt: 04.123.062-0
Foxe: (97) 99179-2166 FAx:
REGrsrRo ro IPAAM: 0405.0702 PRocEsso Ns: 271012022-45
Arr\ rDÀDE: lndústria Madeireira
LocALrzAÇÂo DA ArrvrDÂDE: Rua Vila São Francisco,- Estrada do lçapó, no 1000, nas
coordenadas geográficas: 02'45'27,1" S e 66'47'09,6" W (Datum SIRGAS 2000),
Jutaí-AM.
FTNALTDADE: Autorizar o desdobro primário da madeira - serraria com
beneficiamento de madeira e a fabricação de móveis.
RTSPOXSÁVEI TÉCrrCO: CRISTINA ZULMA ESCATE LAY - RNP: 0402997816 NO .
ART o No A AM20240457130 chave 23772
PoTENCTALPoLUTDoR/DEcnloloon:Médio PoRrE:Pequeno

DADos Do tnaóvruoe lNoúsrntl MADETREIRÂ
Proprietário do imóvel: R. O. Ferreira Macena Ltda
cPF/cNPJ: 84.454.982/0001-81 CAR: --
Coordenadas geogÍáfrc s (Dotum SIRGAS 2000): ---
Câpâcidâde produtiva snual (mr de tora): 100 Câpacidâde de ârmâz€nâm€nlo (mr): 2,000

Tâmânho da área útil (ha): 0,02 Número de funcionários: 06

Estudo de Coeficient€ de Rendimento
Volumétrico - CRV: --
Data de aprovaçáo CRV: -- CRV Médio: --

Puzo oe vuroADE DEsrA LrcENÇ,c: 03 Axos.

Atencão:
. Estr licençr é compostr dc 25 Íêstrições e/ou condições corstrntes tro verso, cujo nío

cumprimento/rtendlmento sujeitará r 3ua invrlidrçlo e/ou as perelidedes previstos em normrs.
. Estr liccnça nto comprovr ncm substitui o documento de propricdrde, de pos.se ou de domínio do

imóvd,
. Estr licetrçe dev€ pcrmrlccer or locelizzçto dr rtividrdc e crpostr dc forms visívcl (fr€Dte e verso).

Manaus-AM, I 3 480

milson Souto C. Junior Juliano Marc te de Souza
(iere , no exercício da Diretoria Técnica Direto ente

www ipaam.âm.gov.br
twitter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
f acebook.com/@ipaamAM

gabinête@ipaam.am.gov.br

Fone:(gz\ 2123-6721 I 2'123-673'l
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dez, cEP: 69050-030 - Manaus/AM
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Número de espécies no estudo: ---
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA_ LO N" 499/0606

l. O pcdido de licelciamenlo e a respectiva concesúo dô mssma, só teú vâlidsds quando publicadâ Diário Oficiâl do Estâdo.
peÍiódico regional local ou local de gande circulaçào, eft rneio eletrônico dc comunisâção msntido pelo IPAAM, ou nos muÍâis
das PÍefeituús e Câmâras Municipais, conforme an.24, da Lei n'.3.7E5 de 24 dêjulho de 2012.

2. ldentific$ I Areá do empre-€ndim€íto com plac4 conforme modelo IPAAM.
l. A solicilação da renovaçào da Licença Ambientsl deverá ser requêrida oum pÍazo minimo de 120 dia3. antes do vencimento.

coÍforme art.23, da Lei [".3.785 de 24 dejulho de 2012.
4. A pÍesente Licença êsú sendo conc€dida com bÀs€ nas infoÍÍuçõ€s constantes oo prorallto r'.21fin0r24í
5. Tod. e qualquer modificâçno introdrzida no projcto âpós s emissâo dr Licenç. poderá implicâr na sua âutomática invêlidâção.

deveído ser solicitadâ nova Licença, com ônus prlr o intercssâdo.
6. Esla Lice4a é vÁlida rpenas pars a localização, atividsde e linrlidade constante na mesmÀ devendo o inleÍessâdo comunicar ao

IPAÁM quando houveÍ mudânça de qualquer um desles itens.
7. Esta Licença neo dispeosâ e nem substitui nenhum docum€nto exigido pela Legislação Fêderal, Estadual e Municipsl.
t. Cumprir cop as medid.as de miÍimizâção dos impsctos descritos no PÍoj€to de Implantação.
9. O amazenrmmto temfronirio dos Íesíduos do empre€ndimento deveni ser Íeâlizsdo em local ÀpÍopriado c destinados, confôrme

Plano de GeÍenciamenio dc Reslduos Sólidos - PCRS aprovado pelo IPAAM, ste que seja Íealizada a deslinação dos mesmos.
t 0. É pmibido o lançameDto de residüos in naturÀ poÍ rempo indelemfuado. € sus qucima a céu abeío ou em r€cipientes. instalações

c €quipamentos nõo licencirdos ps,s essa finslidsde ou am desacordo com o projcto apÍovado.
I L AdotrÍ o sisteÍna clerônico de conÍole de produtos florestais (sistema DOF) paÍ! a entÍada e saida de matéÍia prima floÍestal.

inclusive os Íesiduos induslrisis (exceto seÍragem). informando ainda: a) s conveÍsào de produlos ílorcstâis por meio do
pÍocessârneÍrto iDdustrial ou pÍocesso seminrscanizâdo, Í€sp€itrndo os limiles máximos de coeficienle de rendimento
volumétrico; b) a desthação finsl pam aperações que resultam ns ssida do produto florestal do fluxo de contÍol€, mediante a sua
utilizaçeo ou aplicaçâo finsl, ou pela tÍânsfoÍmaçto em pÍoduto acabrdo paÍs efeito de âtualüaç[o contábiljunto so Sistema
DOF,

12. Quâlquer pessoa, flsicn ou juídicá, qüe exploÍc, indusüirlizr, beneficie, utilize e consuma prcdutos e subpÍodutos florestâis esta
obrigâdo a coínpÍovar a legrlidade de sua oí8em (An. l0 da téi 2.416,9ó) devendo mônter em .rquivo nô empÍesa o Íomaneio
dos produtos, DOF e Íesp€clivas Notâs Fiscais, além de mrnteÍ â mrléria primâ organizads poÍ lipo e especie, objelivândo a

rastreabilidâde e confeéncia durarte as operaçõo§ de monitoÍrmento e fiscâliz!ção de foÍma a peÍÍnilií o n$tÍeameÍio da
madeirs desde a süa locrlizâção ís Íloresta.

lJ. O volüme fisico dos pÍodutos floÍestais contsbilizldos no Pâtio deve ser uma íeprelientâção fiel do saldo no sistema DOF.
devendo o usúrio r€alizar o control€ e manter elualizado os seus e$oques diaíâmeíte, serdo a admitida vaÍiaçào de até l0olo
(dez por cento) ías dimensõ€s dâs peças de madeira senâda, desde que não ulrâpâsse l07o (dez poÍ cenlo) do volum€ totâl em
cstoqus ou em caÍga, estando o usuário sujeilo à6 sonçôcs pÍevistâs ía legislaçao ambientâl em caso de descoíformidade eotÍe os

saldos contabilizados e as quartidades dos esloques Ílsicos existentes.
14. Eventuais divergências conútrcis, úclusivs pÍovenienles dc peÍdâs residuais em tÍanspoíe ou armazenagem. ihcêndios.

i0temÉries e outns, devcÍío seÍ imediatrmentê inforÍÍldls ao IPAÁM que, mediante anális€ do méílo, promov€É os davidos
sjusles sdministr-âtivos. scm prejuizo de eventuais sançarês administrativas cabíveis, em caso de comprovad8 condula iÍr€gular
por p6íe do usuáÍio.

15. As toras em páfio devergo estâr devidamente identificadas (numeração da árvor€ e identificação da lors/secção conespond€nte)
por meio de plaqu€tas ou qualquer ouao material que gsranta a p€Ímanência do registro até o desdobÍamenlo da tora.

16. Manter úuslizadss disiiâmenle as tab€las de romsneio, &pÍes€ntando-as aos óagàos ambientais competentes dumntê as vistorias
técnicas e fi scalizações.

17. Dcverão consar no Íomaneio das torâs, no minimo, nome vulgaÍ, espécie, númeÍo da lorâ/s€ção, mediçâo em cruz das pontss.
volume método dalâ de e dãlâ dê desdohro

It. Deverâo, obrigatoriam€nte, acompanhar o transpone dos prldutos e subprodulos o DOF, Nola Fiscal e o Íomaneio para

conferência b€m como de de fiscal

19. Aprcsentü Íelatórios de atividsd€ para monitoÍamcnto/acompsnhamento drs atilidades desenvolvidas no empÍeendimento.
anuslmenle a paíiÍ d8 libeaaçâo ds Licença dc Opêrrçào, assinado pelo Íesponsável técnico, conforme Termo de RefeÍência
modelo IPÁÁM.

20. Os Relaró.ios de Atividades deveÍío estar acampanhsdos de Íomaneio cam mcmória de cálculo em arquivo (.xls) e inventirios d€

Íesíduos industrisis.
21. A antrsdâ ou saída de ÍEtéria primâ do empÍeendimento cujo üallspone seja cósiderrdo ecoíômica ou loSistisamenl€ inviável

de!crá seÍ det idârnenrc justificadr.
22. lndicios de comeÍcialirrção iÍregulaÍ de cÍéditos no sistemâ DOF constltados poÍ meio da málise dos r€latórios de atividades.

acompanharnento do si§ema DOF, monitoÍamenlo remoto ou de vistorias/fscalizaçâo podem acarretar na suspensão do pâtio.
21. Confirmados os indlcios de comeÍcislização ineSular de çÍéditos no sistems DOF será procedido a süspenseo e./ou csnc€lameoto

ds Licençâ de Opelação - LO.
24. O dctcntoÍ e o Íesponsável técnico do empre€odimcnto se sujeitâm às sa!ções adminisúativas na medida de sua culpabilidade.
25. Aprcscntlr aDualmenle mralizaçio do Plano de SupÍimento - PSF, s€ndo que o recebimonto recoaÍenrc de maléria-prima n:to

listada Do Plâno de SuprimeÍto Floresral - PSF acarrctâá no bloqueio do pátio junto 80 sislema DOF.

Placa TorrSeção Nome Espécie DI D2 D3 Dl ComD- (m) Vol. (m') DaÉ dô Dala de

PÍodulo Nome vul8ar Espécie Esp Larg Comp. N'de p€çls Vol. (m')
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